
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2066692 - RS (2022/0031555-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : VEJA ENGENHARIA ADMINISTRADORA E 

INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO SANTOS LANG - RS051782

ANELISE BURKE VAZ - RS081220
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO 
VENCIMENTO OU ENTREGA DA DECLARAÇÃO, O QUE OCORRER 
POR ÚLTIMO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO DO MARCO INICIAL. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. O tema em debate é a prescrição do crédito tributário, e o acórdão regional, 
amparado em julgados do STJ, firmou entendimento de que "o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional de cinco anos, para ajuizamento da 
execução fiscal, corresponde à data estabelecida como a do vencimento da 
obrigação tributária, constante da declaração, ou a data da sua entrega [...]", o 
que se coaduna com a reiterada jurisprudência do STJ que a prescrição 
somente se inicia pelo último fato relevante relativo aos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação: data do vencimento ou entrega da declaração. 
Precedentes.
2. No caso dos autos, o Tribunal foi categórico no sentido de que, embora os 
tributos se refiram a créditos entre fevereiro/2000 e outubro/2004, "as 
declarações foram entregues entre novembro e dezembro/2004", o que marca 
o início do prazo prescricional, a teor do entendimento acima delineado, de 
modo que, ajuizada a ação em 29/8/2006, não há prescrição passível de ser 
decretada.
3. Eventual alteração do aresto de origem para reconhecimento de marco 
diverso da prescrição demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o 
que efetivamente esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DO 
VENCIMENTO OU ENTREGA DA DECLARAÇÃO, O QUE OCORRER 
POR ÚLTIMO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ALTERAÇÃO DO MARCO INICIAL. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. O tema em debate é a prescrição do crédito tributário, e o acórdão regional, 
amparado em julgados do STJ, firmou entendimento de que "o termo inicial 
para a contagem do prazo prescricional de cinco anos, para ajuizamento da 
execução fiscal, corresponde à data estabelecida como a do vencimento da 
obrigação tributária, constante da declaração, ou a data da sua entrega [...]", o 
que se coaduna com a reiterada jurisprudência do STJ que a prescrição 
somente se inicia pelo último fato relevante relativo aos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação: data do vencimento ou entrega da declaração. 
Precedentes.
2. No caso dos autos, o Tribunal foi categórico no sentido de que, embora os 
tributos se refiram a créditos entre fevereiro/2000 e outubro/2004, "as 
declarações foram entregues entre novembro e dezembro/2004", o que marca 
o início do prazo prescricional, a teor do entendimento acima delineado, de 
modo que, ajuizada a ação em 29/8/2006, não há prescrição passível de ser 
decretada.
3. Eventual alteração do aresto de origem para reconhecimento de marco 
diverso da prescrição demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o 
que efetivamente esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por VEJA ENGENHARIA 

ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA. contra decisão 
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monocrática do Ministro Og Fernandes que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial em razão da reversão do julgado esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ 

(fls. 129-130).

O recurso especial inadmitido foi interposto, com fundamento no art. 105, 

inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO assim ementado (fl. 59):
 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRESCRIÇÃO.
1. A defesa veiculável em sede de exceção de pré-
executividade, mormente para por fim à execução, deve ser 
aferível de plano, sem quaisquer questionamentos.
2. O Fisco possui prazo de cinco anos para a cobrança do 
crédito, nos termos do artigo 174 do CTN.
4. A entrega de declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais - DCTF, de Guia de Recolhimento do 
FGTS e Informações à Previdência Social -GFIP, ou de 
outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever 
instrumental adstrito aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação), é modo de constituição do crédito tributário, 
dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra 
providência conducente à formalização do valor declarado. 
O artigo 174 do CTN deve ser interpretado conjuntamente 
ao §1º do artigo 219 do CPC, de modo que a interrupção do 
prazo prescricional pela citação (ou pelo despacho 
ordenatório, artigo 174, parágrafo único, I, do CTN - 
vigência após a LC 118/2005), retroage à data da 
propositura da ação.
 

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz a inaplicabilidade da Súmula 

n. 7/STJ à hipótese dos autos, pois (fl. 136):
 

Todos os elementos necessários ao conhecimento da causa 
presente constam do acórdão alvo do recurso especial 
interposto, não havendo qualquer necessidade de reexame 
dos autos ou de revolvimento da prova produzida, pois as 
datas necessárias ao conhecimento da prescrição tributária 
estão expressas no corpo do acórdão recorrido.
 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA34635668 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/11/2022 14:50:55
Código de Controle do Documento: 0f40919b-ac90-496c-a56e-705f3b5fc011



O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, o tema em debate é a prescrição 

do crédito tributário, e o acórdão regional, amparado em julgados do STJ, firmou 

entendimento de que "o termo inicial para a contagem do prazo prescricional de cinco 

anos, para ajuizamento da execução fiscal, corresponde à data estabelecida como a do 

vencimento da obrigação tributária, constante da declaração, ou a data da sua entrega 

[...]" (fl. 66), o que se coaduna com a reiterada jurisprudência do STJ que a prescrição 

somente se inicia pelo último fato relevante relativo aos tributos sujeitos ao lançamento 

por homologação: data do vencimento ou entrega da declaração.

Nesse sentido, confiram-se:
 

2. O termo a quo do prazo prescricional de crédito 
tributário, no caso de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, dá-se com a apresentação da declaração pelo 
contribuinte sem o concorrente pagamento respectivo ou 
com o vencimento da obrigação, o que ocorrer por último , 
nos termos de jurisprudência sedimentada, incidindo, no 
ponto, o óbice da Súmula 83 do STJ. (AgInt no AREsp n. 
1.335.606/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 29/6/2021.)
 
2. De acordo com os precedentes do STJ, o termo inicial do 
prazo prescricional para o ajuizamento da ação executiva 
relativa aos tributos sujeitos ao lançamento por 
homologação tem início com a constituição definitiva do 
crédito tributário, que ocorre com a entrega da respectiva 
declaração pelo contribuinte, identificando o valor a ser 
recolhido, ou o do vencimento do tributo, o que for 
posterior. (REsp n. 1.725.403/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/11/2018.)
 
2. "Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o 
prazo prescricional inicia-se a partir do dia seguinte ao da 
entrega da declaração ou ao do vencimento, o que ocorrer 
por último" (AgRg no AREsp 381.242/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
8/5/2014, DJe 22/5/2014).
[...] (AgRg no REsp n. 1.487.929/RS, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 12/2/2015.)
 

No caso dos autos, o Tribunal foi categórico no sentido de que, embora os 

tributos se refiram a créditos entre fevereiro/2000 e outubro/2004, "as declarações foram 

entregues entre novembro e dezembro/2004" (fl. 67), o que marca o início do prazo 

prescricional, a teor do entendimento acima delineado, de modo que, ajuizada a ação em 

29/8/2006, não há prescrição passível de ser decretada.
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E, a teor do que anteriormente consignado na decisão agravada, eventual 

alteração do aresto de origem para reconhecimento de marco diverso da prescrição 

demandaria o reexame do acervo fático-probatório, o que efetivamente esbarra no óbice 

da Súmula n. 7/STJ.

A título exemplificativo, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PREMISSA 
FIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ALTERAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele 
prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. O posicionamento adotado pelo Tribunal de origem, no 
sentido de que "os créditos fiscais perseguidos referem-se a 
tributos sujeitos a lançamento por homologação, de 
maneira tal que o início da contagem do prazo prescricional 
para a cobrança da dívida é a data de constituição definitiva 
do crédito (art. 174, do CTN), como tal compreendida a do 
vencimento ou de entrega da declaração, o que ocorrer por 
último" está em consonância com o entendimento do STJ.
3. A alteração da conclusão do Tribunal a quo (de que a 
declaração foi entregue pelo contribuinte em março de 
2016, de forma que, quando do ajuizamento do referido 
feito executivo, em 01/09/2017, ainda não havia 
transcorrido o lustro prescricional) demandaria o 
revolvimento do material fático e probatório dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial em função 
do disposto na Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 
1.617.211/PE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 16/9/2020.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.066.692 / RS
Número Registro: 2022/0031555-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VEJA ENGENHARIA ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO SANTOS LANG - RS051782

ANELISE BURKE VAZ - RS081220
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VEJA ENGENHARIA ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA
ADVOGADOS : LEANDRO SANTOS LANG - RS051782

ANELISE BURKE VAZ - RS081220
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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